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Resumo: 

O presente artigo tem o objetivo de analisar as contribuições das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI (BRASIL, 2009) no que diz respeito às 

Práticas Pedagógicas, com enfoque em seus eixos norteadores, sendo estes as interações 

e brincadeiras, para a expressão corporal das crianças. O texto aprofunda reflexões sobre 

o 9º artigo das DCNEI, “Práticas Pedagógicas da Educação Infantil”, que desdobra, 

também, questões voltadas para o desenvolvimento da expressão corporal. O artigo em 

questão parte da defesa de que as Diretrizes trazem contribuições importantes que 

provocam um novo olhar às questões pedagógicas da Educação Infantil, inclusive 

percebendo que a educação dos corpos da pequena infância precisa de cuidados por parte 

dos profissionais que atuam nesse segmento educativo. Com isso, há a defesa de que o 

trabalho educacional favoreça o desenvolvimento integral das crianças nas seguintes 

dimensões: brincar, cuidar e educar, através do trabalho com diferentes linguagens. Esse 

estudo revela que é necessário um fazer pedagógico que respeite as crianças enquanto 

sujeitos de direitos, a fim de que possamos olhar para elas com o devido respeito, 

entendendo que aquele corpo que se encontra na Educação Infantil possui histórias e que 

precisa não somente de cuidados físicos, mas também de cuidados afetivos e de incentivos 

exploratórios que o ajudem no conhecimento de si, do outro e do mundo.  
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Pedagógicas; Expressão Corporal; Educação Infantil.  

 

DCNEIS AND BODY EXPRESSION: REFLECTIONS ON NEW 

PEDAGOGICAL ACTIVITIES IN CHILDHOOD EDUCATION 

 

Abstract: 

This article aims to analyze the contributions of the National Curriculum Guidelines for 

Early Childhood Education - DCNEI (BRAZIL, 2009) with regard to Pedagogical 

Practices in Early Childhood Education, focusing on its guiding axes, which are 

interactions and games, for children's body expression. The text deepens reflections on 

the 9th article of DCNEI, “Pedagogical Practices of Early Childhood Education”, which 

also unfolds issues related to the development of body expression. The article in question 

starts from the defense that the Guidelines bring important contributions that provoke a 

new look at the pedagogical issues of Early Childhood Education, including realizing that 

the education of the bodies of young children needs care on the part of the professionals 

working in this educational segment. With this, there is the defense that educational work 

favors the integral development of children in the following dimensions: playing, caring 



 

and educating, through working with different languages. This study reveals that it is 

necessary to do a pedagogical practice that respects children as subjects of rights, so that 

we can look at them with due respect, understanding that that body found in Early 

Childhood Education has stories and that it needs not only care physical, but also affective 

care and exploratory incentives that help you to know yourself, the other and the world. 

 

Key-Words: National Curriculum Guidelines for Early Childhood Education; 

Pedagogical Practices, Body language; Child Education. 

 

Introdução  

 Compreendemos a importância de manter vivos os diálogos e debates sobre a 

Educação Básica, visto que a Educação e suas práticas precisam estar em constante 

transformação, com o intuito não apenas de atender as demandas da sociedade, mas 

também lhe provocar transformações socioculturais.  Reconhecemos também que as 

discussões sobre a Educação Infantil são essenciais porque este segmento ainda é pouco 

valorizado. Entendemos que o contempto desse segmento educacional se apresenta por 

sua presença na Educação ainda ser recente, além de ser um âmbito majoritariamente de 

presença feminina e as questões de gêneros ainda marcarem muito a nossa sociedade, há 

muitos elementos históricos em jogo, que tensionam a seriedade e o papel da Educação 

Infantil enquanto um direito das infâncias. 

Assim, percebemos que alguns profissionais, diante das mudanças ocorridas nas 

concepções que norteiam esse segmento educativo, ainda não compreenderam com 

clareza o seu papel na educação das crianças bem pequenas. Isso, no nosso ponto de vista, 

denuncia a necessidade de investimentos na formação inicial e continuada para a 

qualificação profissional daqueles que atuam em instituições educativas com as crianças 

bem pequenas. Contudo, sabemos que a arquitetura de um trabalho pedagógico sério nas 

instituições infantis é o que respeita a criança enquanto sujeito que pensa, interage e 

(re)interpreta o mundo e suas culturas (CORSARO, 2011; QVORTRUP, 2011 & 

SARMENTO, 2008).  

 A Educação Infantil traz contribuições importantes para o desenvolvimento das 

crianças, de sua humanidade e sociabilidade. A ausência de compreensão do papel da 

Educação Infantil no desenvolvimento humano acarreta a oferta de uma formação 

deficitária aos educandos. Portanto, defendemos o valor da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1996 ao integrar este âmbito educacional à Educação Básica, o 

que gerou reflexos positivos para as infâncias e sua formação, dentre eles a criação de 



 

políticas públicas, como as novas DCNEI (BRASIL, 2009), que oferecem ferramentas 

para o desenvolvimento de uma educação singular. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (BRASIL, 2009) 

compõem um documento de caráter mandatório implantado com o desejo de apresentar 

uma nova concepção curricular para a Educação Infantil que não se encontrava no 

Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – RCNEI (BRASIL, 1998). O 

RCNEI é um documento produzido pelo Ministério da Educação (MEC), sem caráter 

mandatório, por isso tende a ser uma proposta aberta e flexível, com o intuito de 

consolidar as diretrizes pedagógicas e bases curriculares propostas para a Educação 

Infantil. O diferencial desse documento está no seu objetivo de superação de um contexto 

educativo, apenas de base assistencialista. Ou seja, o RCNEI foi um marco para repensar 

o lugar da Educação Infantil na Educação Básica e, com isso, suscitou novas 

concepções curriculares para essa etapa, que levou à elaboração das DCNEI em 2009. 

Optamos por desenvolver um diálogo com o 9º artigo das DCNEI que discute as 

questões relacionadas às “Práticas Pedagógicas da Educação Infantil”; isto porque com 

as experiências que tivemos neste segmento educacional, pudemos identificar o quanto é 

necessário que sejam repensadas as práticas pedagógicas intrínsecas nas escolas. Deste 

modo, o artigo torna-se relevante por incluir a expressão corporal e as diversas linguagens 

como um direito da criança na Educação Infantil, o que pensamos ser de fato um dos 

pontos essenciais para o desenvolvimento integral e pleno destes sujeitos.  

 

DCNEI: as interações e brincadeiras como eixos norteadores e a expressão corporal 

das crianças 

As DCNEI (2009) apresentam como eixos norteadores da Educação Infantil as 

interações e brincadeiras. No 11º artigo do documento, que versa sobre “Articulação com 

o Ensino Fundamental”, há uma ressalva para o fato de que na Educação Infantil não deve 

haver antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino Fundamental. A 

argumentação do documento ao ir de encontro com o exercício de prontidão revela-se 

como uma perspectiva muito importante em relação ao respeito do tempo de 

desenvolvimento pessoal de cada criança e à compreensão da Educação Infantil como 

etapa da Educação Básica por si só, que considera o trabalho com a criança em seu tempo 

presente e não como preparação ao segmento educacional posterior. Afinal, defendemos 

junto a muitos pesquisadores (KRAMER, 2001; GARCIA, 2001; BARON, 2001 & 

FARIA & MELLO, 2009) que a passagem pela Educação Infantil deve ser baseada em 



 

momentos de exploração do lúdico, de autoconhecimento e desenvolvimento de 

experiências pessoais e interpessoais que coloquem a criança em diálogo com a cultura, 

através de diferentes linguagens. Portanto, a experiência vivida pelas crianças na 

Educação Infantil deve favorecer as interações e brincadeiras como eixos norteadores de 

seu trabalho pedagógico, como apresentado nas DCNEI. 

Quando a criança chega ao Ensino Fundamental, as regras e os modos de 

organização mudam, e as brincadeiras e o tempo de brincar quase cessam, como se, em 

um passe de mágica, a criança que chega ao primeiro ano não precisasse mais da 

linguagem lúdica, para interagir consigo, com o outro e com o mundo. Dialogamos com 

Gobbi (2010) e compreendemos que a pouca presença da linguagem lúdica no Ensino 

Fundamental representa uma mutilação do ser criança, pois a mesma é compreendida por 

nós como um direito da criança. Então, não nos interessa antecipar as práticas educativas 

do Ensino Fundamental, pelo contrário, desejamos que as experiências lúdicas da 

Educação Infantil sejam prorrogadas pelo segmento de ensino que o sucede, sendo assim, 

necessário que haja um diálogo entre os dois segmentos. 

Sabemos que em muitas instituições de Educação Infantil acontece antecipação 

de conteúdo do primeiro ano do Ensino Fundamental, o que, de certo modo, retira as 

crianças de uma rotina mais aberta e flexível e passa de uma vivência mais lúdica e livre 

para uma rotina de atividades e avaliações mais rígidas. Com isso, o corpo e sua 

necessidade de exploração de si e do mundo se tornam elementos quase que esquecidos 

e pouco investidos pedagogicamente. Há, sobretudo nas relações de educabilidade do 

corpo, um enquadramento exacerbado de controle dos seus movimentos, em um contexto 

no qual as linguagens, escrita e verbal, são as mais reconhecidas e trabalhadas no processo 

de educação das crianças e as demais formas de expressão e organização do pensamento 

passam a ser negligenciadas.  

Estudos nos ajudam na defesa da linguagem lúdica e nos revelam que  

A dimensão lúdica e a dimensão estética são condições fundamentais para a 

formação humana. A associação da dimensão lúdica às demais atividades 

expressivas das crianças têm encontrado seu fundamento quando se destaca a 

expressão de sentimentos[...] imaginação[...] (GOBBI, 2010, p. 3). 

 

Considerando a afirmação de Gobbi (2010), a prática pedagógica não deveria ter 

interesse em eliminar a presença da ludicidade da Educação Infantil para investir em 

atividades enfadonhas, como exercícios de prontidão, que pouco fazem sentido para as 

crianças e para os próprios docentes que pensam estar melhor preparando as crianças para 

o Ensino Fundamental.  



 

Outra questão importante trabalhada no documento (BRASIL, 2009) diz respeito 

às questões relacionadas à dimensão inseparável do educar e do cuidar na Educação 

Infantil. O texto vai ganhando uma complexidade que nos leva a perceber que, no trabalho 

pedagógico da Educação Infantil, não apenas o educar e o cuidar são indissociáveis, mas 

também o brincar. Assim, brincar-cuidar-educar passa a ser compreendido como um tripé 

para o desenvolvimento da educação da criança, que deve ser o centro do planejamento 

curricular e, nas DCNEI (BRASIL, 2009), a criança é compreendida como um sujeito 

histórico e de direitos. Nota-se, então, que as Diretrizes trazem grandes contribuições 

acerca de uma nova concepção de criança e das infâncias.  

Sabemos que no campo teórico já conseguimos muitos avanços sobre os modos 

de compreender as crianças e suas infâncias, através dos estudos como os de Vygotsky 

(1989), Corsaro (2011), Sarmento (2008) e Qvortrup (2011), que apresentam a criança 

como sujeito que pensa, interpreta o mundo e que se traduz como fenômeno social, pois 

não são alienadas das questões culturais e sociais dos contextos pelos quais circula. 

Contudo, essas teorias têm um reflexo lento sobre as práticas pedagógicas em geral, e não 

é diferente na Educação Infantil. Desse modo, pensar que as políticas públicas se 

posicionam sobre esse novo modo de compreender as crianças muito pode contribuir para 

o acontecimento das mudanças que se fazem necessárias no cotidiano das instituições 

educativas.  

Compreender que o trabalho com as crianças transcende ao cuidar dos corpos e se 

estende através de uma trilogia de dimensões inseparáveis: brincar-cuidar-educar, nos 

ajuda a garantir muitos dos direitos das crianças, como, por exemplo, os direitos à 

brincadeira, à imaginação, à aprendizagem, à experimentação, à proteção, à cidadania, à 

autonomia, à liberdade de expressão, à produção de cultura, dentre outros. As Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009) trabalham com 

concepções de criança, de infância, de educação e de perfil profissional que são 

necessárias à construção de uma escola da infância que respeite a criança como sujeito 

que fala, que pensa e que coproduz cultura (CORSARO, 2011; SARMENTO, 2008 & 

QVORTRUP, 2011). Por isso, tal documento evidencia que as crianças devem ter seus 

direitos e deveres constitucionais respeitados.  

No decorrer do trabalho pedagógico na Educação Infantil, um dos principais 

direitos da criança é a livre brincadeira, para que, de forma lúdica, ela possa desenvolver 

suas potencialidades, dentro de uma concepção de educação escolar que respeite suas 

singularidades. Com isso, esse direito será abordado detalhadamente neste artigo a fim de 



 

explorar a possibilidade de incluir a expressão corporal neste segmento como um 

componente primordial no desenvolvimento integral desde a tenra idade.  

As brincadeiras que envolvem corpo e movimento são fundamentais e 

constitutivas no autoconhecimento, na expressão de emoções, na construção da 

personalidade e identidade infantil, e está, inevitavelmente, vinculada à expressão 

corporal; permitindo assim que os sujeitos viagem por cenários antes não conhecidos, 

descobrindo novas possibilidades, acarretando momentos de felicidade, de 

espontaneidade e de prazer, sem preocupações e julgamentos, podendo também explorar 

outras áreas, afinal as brincadeiras envolvem desafios e auxiliam as crianças a lidar com 

frustrações. Como nos evidencia Oliveira (2016), a brincadeira é essencial para a livre 

expressão das crianças, auxiliando no processo de socialização e na potencialização de 

suas sensações e emoções, o que auxilia no processo de formação da identidade. 

Caberia também aos professores estar em constante reinvenção de suas ações 

educativas, compreendendo os pontos abordados no parágrafo anterior sobre a 

importância do constante trabalho com a linguagem lúdica, e que as práticas lúdicas 

devem permitir que as crianças explorem o mundo de maneira livre, e que favoreçam a 

identificação de modos de ser, interagir e de interpretar o mundo na qual estão inseridas, 

jamais se restringindo às finalidades puramente pedagógicas. Por exemplo, sabemos que, 

muitas vezes, as interações lúdicas na Educação Infantil pouco são investidas de 

planejamento, seja por parte de organização dos espaços, seja pela disposição de artefatos 

lúdicos a elas oferecidos. Isso ocorre quando não se dialoga com a perspectiva apontada 

pelos estudos de Vygotsky (1989) e de Brougére (1998), que argumentam e evidenciam 

que o brincar faz parte da cultura, portanto não se nasce sabendo brincar, aprende-se a 

brincar.  

Logo, se aprendemos a brincar é porque alguém nos ensina e interage conosco 

culturalmente. Nos espaços escolares, as crianças aprendem a brincar com seus pares 

infantis e com os adultos-educadores à sua volta (CARREIRO, 2013). Todavia, para que 

o educador tenha condições de favorecer os processos de aprendizagem durante a 

brincadeira é necessário investir nas observações das interações infantis. Esta é uma 

atitude fundamental para desenvolver o planejamento. Sem esses dois elementos: a 

observação e o planejamento, as propostas de brincadeiras pouco dialogam com as 

necessidades sociais, afetivas e cognitivas das crianças e, obviamente, pouco colaboram 

com o desenvolvimento integral das mesmas.  



 

É preciso cautela quando se pensa as interações infantis, para que elas não sejam 

abafadas pelas lógicas adultocêntricas (SARMENTO, 2008). Isso, considerando que o 

tempo de interação no ato de brincar nem sempre pode ser previsível pelos adultos. Muitas 

vezes ocorre de os educadores não permitirem que as brincadeiras avancem por outros 

dias, que o espaço de brincar planejado pelas crianças permaneça montado, ainda que ela 

precise se deslocar para outras atividades ou ir embora para casa. Entretanto, sabemos 

que seria importante para a criança perceber que suas brincadeiras e as arquiteturas que 

ela constrói ao brincar são respeitadas pelos adultos (CARREIRO, 2013), a fim de que 

ela pudesse dar continuidade, em outros momentos às suas ideias, podendo retomá-las 

para concluí-las ou não.  

Como nos faz ver Roland Tompakow e Pierre Weil (2014), o corpo diz muito 

sobre o que somos, ou sobre o que queremos dizer e não falamos, através de suas 

expressões, conseguimos olhar para o outro de forma mais singular. Manter viva a prática 

de observar as crianças para melhor contribuir em sua formação é essencial  

Pela linguagem do corpo, você  
Diz muitas coisas aos outros.  
E eles têm muitas coisas a dizer para você.  
Também nosso corpo é antes de tudo  
Um centro de informações para nós mesmos.  
É uma linguagem que não mente... (TOMPAKOW; WEIL, 2014. p.7). 

 

As brincadeiras e a exploração das expressões corporais são um bom caminho 

para tornar claro que existem outros modos de se fazer uma educação de qualidade, além 

do conjunto de normas e regras que nos acompanham durante toda a vida escolar.  

Segundo as DCNEI (2009) as práticas pedagógicas devem garantir experiências 

que “favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o progressivo domínio 

por elas de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática e 

musical” (p. 21), mas, ainda há uma grande resistência às explorações livres das 

expressões corporais das crianças por parte das instituições, pautadas em um sistema 

capitalista, que privilegia acima de tudo a produtividade exacerbada. Afinal, o modelo de 

educação que reproduzimos é um modelo engessado e que propaga um padrão de criança 

perfeita, com o intuito de docilizar os corpos, esquecendo-se das diversas possibilidades 

que estes podem exprimir. Como diz Foucault (1977), acontece um projeto de controle 

corporal e de estruturação subjetiva com vistas à formação de corpos dóceis. 

Uma justificativa para a resistência por parte dos professores ao desenvolvimento 

da linguagem corporal se explicita no equívoco da compreensão do que é a escola, 

considerando que esta é compreendida como uma instituição que deve sobretudo estar 



 

focada no controle dos corpos (FOUCAULT, 1977). Isso pode ser parte do trabalho da 

escola, mas pensamos que, antes do controle, a criança deve ser convidada a conhecer seu 

corpo e as múltiplas linguagens possíveis de expressão, através de atividades muitas vezes 

esquecidas no âmbito escolar como o teatro, a música, a dança, a exploração dos espaços 

cotidianos e a disposição de diferentes artefatos neles, que nos servem e/ou que neles 

imprimem certa estética. Também reconhecemos que há falta de investimento em 

formação inicial e continuada de professores, atravessada pelas concepções de formação 

(KRAMER, 2013), do que é o ser criança e de escola, onde esses profissionais se formam 

e/ou se deformam (ALVES, 2010). Nessa perspectiva, a formação nem sempre consegue 

acompanhar as mudanças na sociedade e consequentemente na vida das crianças e nas 

suas infâncias que estão em constante mutação, o que exige de nós a busca por novas 

práticas educativas, reformulação de currículos, dentre outras questões.  

A formação muito pode contribuir para a constituição de um ambiente escolar 

flexível, que se adeque aos diversos sujeitos presentes nas escolas, se tornando, assim, 

favorável à aprendizagem de todos, já que, de acordo com suas peculiaridades os 

educandos têm suas vidas atravessadas por diversos fatores sociais e culturais, que não 

são iguais para todos e essa diversidade deve ser levada em conta. A escola deve 

reconhecer que existem diversas formas de ser e estar no mundo, bem como formas de 

aprender, o que exige dos docentes o diálogo com diferentes linguagens.  

Há uma grande resistência das escolas e seus profissionais em se abrirem para 

transformações em suas ações educativas cotidianas, devido às exigências de um sistema 

capitalista. Porém, sabemos que o descaso do Estado com a educação brasileira é grande 

e não é recente, não há compromisso para/com a formação continuada de professores, a 

profissão não é valorizada, inclusive financeiramente, e as condições de trabalhos não são 

adequadas. Esse descaso é um dos fatores que atrapalham as mudanças que se fazem 

necessárias. Contudo, enquanto profissionais da educação, devemos estar atentos ao 

cotidiano escolar e as entrelinhas que o cercam e reconhecermos nossas fragilidades como 

um pontapé inicial para constantes mudanças em nossas práticas pedagógicas e para a 

produção de currículos que façam sentido em relação à história social e cultural daquele 

educando, entendendo currículo como:  

Conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das 

crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, 

artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o 

desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade (BRASIL, 2009, 

p. 6). 

 



 

A partir disso, devemos estar atentos às concepções que estão sendo propagadas 

nos âmbitos escolares e aquelas que de fato contribuem para o desenvolvimento pleno da 

criança.  

Por fim, quando a expressão corporal é valorizada na Educação Infantil, a prática 

curricular torna-se significativa para que os educandos possam ser compreendidos a partir 

de suas potencialidades. A expressão corporal pode ser entendida como uma das 

linguagens possíveis, partindo do ponto de que existem muitas possibilidades e 

diferenças, permitindo assim que o indivíduo se sinta autor do seu próprio processo, em 

um momento prazeroso, de liberdade, entrega e transformações. Assim sendo, a escola 

deve se preocupar com a possibilidade de conhecimento que o educando vivencia com a 

expressão corporal, e não em uma perfeição estereotipada e padronizada, que é o que vem 

sendo pregado, gerando, assim, frustrações nos indivíduos. A escola é um espaço que tem 

extrema relevância no processo de sensibilização da sociedade e pode se beneficiar das 

artes como meio de dar significado ao desenvolvimento da autonomia e da liberdade 

corporal.  

 

A contribuição para um novo olhar na Educação Infantil 

A criança é feita de cem.  
A criança tem cem mãos, cem pensamentos, cem modos de pensar,  
de jogar e de falar.  
Cem, sempre cem modos de escutar as maravilhas de amar.  
Cem alegrias para cantar e compreender.  
Cem mundos para descobrir. Cem mundos para inventar.  
Cem mundos para sonhar.  
A criança tem cem linguagens (e depois, cem, cem, cem),  
mas roubaram-lhe noventa e nove.  
A escola e a cultura separam-lhe a cabeça do corpo.  
Dizem-lhe: de pensar sem as mãos, de fazer sem a cabeça, de escutar e de não 

falar,  
De compreender sem alegrias, de amar e maravilhar-se só na Páscoa e no 

Natal.  
Dizem-lhe: de descobrir o mundo que já existe e, de cem,  
roubaram-lhe noventa e nove.  
Dizem-lhe: que o jogo e o trabalho, a realidade e a fantasia, a ciência e a 

imaginação,  
O céu e a terra, a razão e o sonho, são coisas que não estão juntas.  
Dizem-lhe: que as cem não existem. A criança diz: ao contrário,  
as cem existem (LORIS MALAGUZZI apud EDWARDS et al., 2016, p. 5). 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 2009) 

compõem um documento que traz grandes contribuições para se pensar a atuação 

pedagógica junto às crianças na Educação Infantil e auxilia os diferentes profissionais do 



 

campo educacional a repensarem suas práticas e a forjarem novos métodos para alcançá-

las de forma respeitosa, seguindo os princípios éticos, políticos e estéticos.  

Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao 

bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades e 
singularidades.  

Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à 

ordem democrática.  

Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de 

expressão nas diferentes manifestações artísticas e culturais (BRASIL, 2009, 

p. 8)  

 

Os eixos norteadores das práticas pedagógicas na Educação Infantil, segundo as 

Diretrizes, são as interações e brincadeiras, porém no cotidiano escolar estes pontos são 

diversas vezes negados às crianças, que devem ter o direito de brincar e interagir, assim 

como têm o direito ao cuidado, à apropriação cultural e ao autoconhecimento. Juntando 

a essa questão a falta de investimentos nos âmbitos de Educação Infantil e o escasso 

investimento em formações continuadas, um dos motivos das instituições escolares não 

conseguirem conceber estes direitos é a falta de diálogo com as Diretrizes por não 

conhecê-la ou por não valorizá-la e entende-la como a lei que rege o currículo dessa 

etapa.  

Afinal, as Diretrizes apontam para o desenvolvimento de uma proposta curricular 

nas instituições infantis. Ponderando as experiências que tivemos nas escolas de 

Educação infantil, no trabalho de monitoria, ouvindo os relatos dos estudantes e os 

escritos de Cerisara (2002), notamos que apesar de atualmente existir muitos avanços em 

pesquisas com relação às crianças e às suas infâncias, ainda vivemos grandes retrocessos 

devido às lacunas na formação inicial e continuada dos profissionais que atuam na área, 

como já foi argumentado neste artigo.  

Apesar de estudos teóricos revelarem que as crianças aprendem, interpretam e 

interagem com o mundo, com a cultura e com os outros seres humanos de modo dinâmico 

(VYGOTSKY, 1989; CORSARO, 2011; SARMENTO, 2008 & QVORTRUP 2011), a 

escola ainda se encontra ancorada em velhas concepções, pensando a criança semelhante 

a uma folha em branco (LOCKE, 1999) que precisa controlar seus corpos, para aprender 

de modo pacífico e silencioso. Nessa concepção, as crianças são percebidas na condição 

de infantes que nada têm a ensinar aos adultos, muito menos umas às outras, já que 

chegam à escola “em branco”, ou seja, com supostamente pouquíssimos 

conhecimentos de si e quase nada sobre o mundo. 



 

Compreendemos que essa formação engessada e desatualizada que muitos 

docentes tiveram não os ajudam na compreensão da criança como coprodutora de cultura 

(SARMENTO, 2008 & CORSARO, 2011). Assim, persiste a compreensão de criança e 

de infância que muitos docentes viveram em suas próprias infâncias, seja na instituição 

familiar ou na escolar. Referimo-nos a uma visão adultocêntrica, repleta de paradigmas 

conservadores que buscam enquadrar as crianças a fim de que elas possam se encaixar no 

modelo de sociedade que as aguarda.  

Olhar ao redor com os olhos de uma criança abriria caminhos para novos rumos 

na educação com o intuito de formar seres críticos, reflexivos e abertos a novas 

experiências, Sonia Kramer (2000), nos evidencia a importância de olhar as crianças por 

um novo viés, que compreende que esta não é só um ser em formação, mas que ela tem 

muito a contribuir para uma educação que visa pôr fim à desumanização.  

Políticas para a infância precisam ter como horizonte humanização e resgate 

de experiência, para que crianças e jovens possam ler o mundo, escrever a 

história, expressar-se, criar, mudar, para que se reconheçam e consolidam 

relações de identidade e pertencimento (KRAMER, 2000, p.11). 

 

É de extrema importância reconhecer, como Kramer (2000), que é urgente 

oferecer uma educação que tenha o intuito de formar sujeitos críticos, com uma 

perspectiva de mundo ampliada, para que possam se identificar como pertencentes (ou 

não) aos contextos e questioná-los.  

Diante do exposto, é difícil encontrar as interações e as brincadeiras sendo 

priorizadas como os eixos da Educação Infantil, pois o que observamos nas escolas é a 

preocupação em manter os corpos docilizados. Porém, acreditamos que estes eixos sendo 

colocados como princípios contribuiriam para o olhar humanizado na educação infantil, 

que vimos ressaltando neste artigo, que se pauta em compreender o desenvolvimento 

integral da criança.  

A criança brinca antes de falar e as brincadeiras promovem o desenvolvimento 

cognitivo, afetivo, emocional, psicomotor, social e cultural dos indivíduos, ou seja, 

grandes potencializadores no processo de aprendizagem. Com isso, por que excluir a 

brincadeira do processo de aprendizagem das crianças? Este processo se daria de forma 

mais agradável se acontecesse de forma lúdica e prazerosa, considerando, inclusive, 

que, ao observar as brincadeiras e interações, os professores têm a possibilidade de 

conhecer melhor os educandos com os quais estão trabalhando e pensar novas 

estratégias para o ensino-aprendizagem destes. Segundo Kishimoto, para Froebel 



 

(1912),1 “brincar é a fase mais importante da infância – do desenvolvimento humano 

neste período – por ser auto-ativa representação do interno – a representação de 

necessidades e impulsos internos” (apud KISHIMOTO, 1996, p.12).  

É também importante refletir e rever as brincadeiras que são utilizadas na escola 

e se elas de fato contribuem para a liberdade do educando ou são colocadas como mais 

uma forma de controle de corpos. Oliveira (2016), citando Kishimoto, evidencia que “o 

espaço do brincar no contexto da educação infantil requer concepções de criança e de 

educação que valorizem a expressão e deve fazer parte desde os cursos de formação 

inicial dos educadores” (apud OLIVEIRA, 2016, p. 14). As DCNEI (BRASIL, 2009) 

corroboram com a citação da autora ao explicitar em seu 9º artigo que as práticas 

pedagógicas devem garantir as seguintes experiências na Educação Infantil que 

provoquem o relacionamento e a interação das crianças com diversificadas manifestações 

de música, artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura. 

Por isso, valorizamos o espaço da livre expressão no âmbito escolar. As DCNEI 

(BRASIL, 2009) confirmam a importância das interações e brincadeiras para o 

desenvolvimento pleno dos educandos na Educação Infantil e trazem grande 

embasamento para os atuantes da área repensarem suas práticas pedagógicas. 

  

Considerações finais 

É urgente reconhecer o corpo na Educação Infantil como o detentor de muitas 

linguagens e saberes. É relevante tornar evidente que as expressões corporais podem ser 

grandes contribuidoras para o despertar de potencialidades, abrindo um leque de 

possibilidades a serem exploradas, estimulando o desenvolvimento integral do educando, 

possibilitando que o sujeito desperte sua autoestima, suas percepções sensoriais, as 

relações interpessoais, a autonomia, a liberdade. Pois, a partir do momento em que 

percebemos estes pontos, temos a possibilidade de contribuir para os princípios políticos, 

éticos e estéticos contemplados nas DCNEI (BRASIL, 2009), que ressaltam a importância 

de as práticas pedagógicas na Educação Infantil considerarem a sensibilidade, a liberdade 

de expressão, a autonomia, as identidades, singularidades, entre outros. Por isso, 

concordamos com Silva (2012) quando afirma que:  

Ao defender a ideia de cultura corporal e suas articulações [...], estou me 

referindo aos diversos conhecimentos repletos de conteúdos culturais e, ao 

 
1 FROEBEL, Friedrich. Education by development: the second part of the pedagogics of the kindergarten. 

Ed. W. T. Harris. Trad. de Josephine Jarvis. New York: D. Appleton, 1912. [1ª versão 1895] 

(Internacional Educations Series, v.44).  



 

mesmo tempo, linguagens ou formas de expressão do corpo no âmbito da cultura 

corporal, tais como: dança, luta, artes plásticas [...] isto é, manifestação das 

expressões corporais e de produção de vida material e imaterial (SILVA, 2012, 

p.225).  

 

As crianças querem e têm o direito de se sentir participantes do seu próprio 

processo de ensino-aprendizagem, exercendo os direitos de se expor e se colocar da 

maneira que desejam. Em relação a isso as DCNEI abordam o seguinte conceito de 

criança:  

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas 

que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, 
fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói 

sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura. (BRASIL, 2009, 

p. 19). 

 

Logo, cabe frisar a importância de se tecer novas práticas pedagógicas com o 

intuito de alcançar de forma respeitosa estes indivíduos tão singulares, reconhecendo suas 

potencialidades. Vale ressaltar que cada sujeito tem suas particularidades, portanto o tema 

engloba a exploração de novos horizontes para a reformulação de uma educação 

engessada e que tende a enquadrar todos os sujeitos.  

Fonseca e Faria (2012) resumem muito bem este pensamento quando dizem que:  

Educar pode ser, assim, um exercício de despojamento e de coragem. O que se 

quer é uma escola que não puna o diferente, mas que busque enxergar nele uma 

janela para o novo. [...] O nosso compromisso como educadores é oferecer 

caminhos para que o aluno realize o melhor de suas possibilidades, buscando 

superar a si mesmo, e não ao outro (FONSECA; FARIA, 2012, p.298). 

  
Este trabalho de autonomia e afirmação de identidade pode ser colocado em ação 

quando evidenciamos para as crianças que o corpo delas é único e capaz de apresentar 

muitas linguagens e que ele pode ser livre no espaço escolar. Um corpo livre, que pode 

explorar o ambiente e se portar da maneira que deseja é um corpo que terá prazer em seu 

processo escolar.  

Ao considerar as questões abordadas, torna-se nítida a urgência de uma revisão 

das práticas pedagógicas realizadas nos âmbitos escolares, no segmento da Educação 

Infantil. Tais práticas devem ser pautadas no respeito às individualidades do educando, 

compreendendo as crianças a partir de suas potencialidades.  

As DCNEI (BRASIL, 2009) contribuem para o início da leitura de um novo olhar, 

trazendo como eixos norteadores da Educação Infantil as interações e brincadeiras e 

apresentando a criança como sujeito histórico e de direitos, que contribui para o seu 

próprio processo de formação, precisando ter o seu tempo de desenvolvimento pessoal 

respeitado.  



 

Ao dialogar com alguns aos autores e pesquisadores da área da educação é 

possível notar a importância das práticas lúdicas se fazerem presentes no cotidiano escolar 

e a importância de se prezar as dimensões inseparáveis, brincar-cuidar-educar, oferecendo 

de forma plena os direitos das crianças.  Nota-se também a urgência em valorizar a livre 

expressão corporal para que o processo de ensino-aprendizagem se dê de forma prazerosa 

e relevante.  

Portanto, o traço relevante e singular deste estudo é a possibilidade de oferecer às 

crianças novas formas de ser e estar no mundo e na escola, pensando nas brincadeiras e 

na expressão corporal como forma de desenvolvimento de suas relações interpessoais, de 

sua autonomia, de sua liberdade e de se reconhecerem enquanto autores do seu processo 

de aprendizagem. 
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